
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030026330/2017 
Proc. ProcNit: 030015487/2021 

Data:             07/06/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 53424 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 2.945,46 

RECORRENTE: EXATA - GERENCIAMENTO & TERCEIRIZADOS 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 28) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

53424 (fls. 03/05), lavrado em 31/10/2017 (fls. 03), cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a emissão de 10 (dez) NFS-e, no período de janeiro/2013 a 

setembro/2014, sem a indicação da retenção pelo tomador e com subitem da lista de 

serviços não correspondente aos serviços efetivamente prestados, ou seja, em desacordo 

com os requisitos regulamentares. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento reconhecendo que deixou de indicar a 

retenção em alguns documentos fiscais, no entanto, solicitou o cancelamento do auto de 

infração sob o argumento de que, apesar do equívoco, os tomadores dos serviços 

efetuaram a retenção e promoveram o recolhimento do imposto devido e, ainda, com 

base no critério da dupla visita previsto no art. 55, § 1º da LC no 123/06 (fls. 09/10). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância consignou que o lançamento 

foi efetuado por descumprimento de obrigação acessória, sendo que o fato de o 

contribuinte estar enquadrado no Simples não afastaria seu dever instrumental de emitir 

os documentos fiscais em conformidade com as regras estabelecidas pelas legislações do 

regime especial e pelas do Município (fls. 21/23).  

Acrescentou que, tendo a recorrente emitido 10 notas fiscais com a indicação incorreta 

do subitem da lista e sem a marcação de retenção, restaria configurada a emissão de 
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notas em desacordo com os requisitos regulamentares, que constituiria uma infração 

passível de penalização, nos termos do art. 121, inciso I, alínea d do CTM (fls. 24). 

Finalizou destacando que não há qualquer dispositivo legal na legislação tributária que 

afaste a aplicação da multa regulamentar ainda que haja o pagamento do tributo e que o 

critério da dupla visita somente se aplica com relação aos aspectos trabalhista, 

metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de uso e 

ocupação do solo, não sendo extensível aos aspectos tributários, nos termos do art. 55, § 

4º da LC no 123/06 (fls. 24/26). 

A decisão de 1ª instância (fls. 28), em 16/02/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada a correspondência em 19/02/2018 (fls. 29), com registro de entrega em 

01/03/2018 (fls. 33), sendo que o recurso administrativo foi protocolado em 13/03/2018 

(fls. 31).  

Em sede de recurso, o contribuinte reiterou as teses da impugnação, acrescentando que 

a multa imposta seria confiscatória e solicitando que seja convertida em advertência (fls. 

33). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 01/03/2018 (quinta-feira) (fls. 33), como 

o prazo recursal à época era de 20 (vinte) dias, seu término adveio em 21/03/2018 

(quarta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 13/03/2018 (fls. 31), esta foi 

tempestiva. 

Considerando-se que a própria recorrente reconhece a emissão incorreta dos 

documentos fiscais, a principal controvérsia dos autos consiste na verificação da 
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possibilidade de conversão da penalidade em advertência com o cancelamento do auto 

de infração. 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância foi inequívoco ao destacar a 

inexistência de disposição legal que autorize o cancelamento da multa regulamentar pelo 

descumprimento da obrigação acessória ainda que se verifique o pagamento do tributo 

a ela correspondente. 

Importa acrescentar as obrigações principal e acessória decorrem de fatos geradores 

completamente distintos nos termos dos art. 1141 e 1152 do CTN e, portanto, não estão 

vinculadas no que se refere à penalização pelo seu descumprimento. 

Considerando-se a importância das obrigações impostas pela legislação e a relevância 

destes deveres instrumentais no que se refere ao controle pela Administração Tributária, 

nem mesmo o pagamento da própria multa regulamentar “exime o infrator do cumprimento 

das exigências legais ou regulamentares que a tiverem determinado”, conforme determina o 

art. 1213, § 2º do CTM.  

Com efeito, sendo vinculada a autuação do Auditor Fiscal, uma vez verificado o 

descumprimento da obrigação acessória, impõe-se a lavratura do auto de infração 

correspondente, nos termos do caput do mesmo artigo, sendo descabida a solicitação de 

 
1  Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorrência. 
2 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação 
aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
3 Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do Imposto 
sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 2.628, 
publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09) 
(...) 
§ 2º O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das exigências legais ou 
regulamentares que a tiverem determinado. 
(...) 
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conversão em advertência, uma vez que o critério da dupla visita não se aplica com 

relação aos aspectos tributários, conforme art. 554, § 4º da LC no 123/06.  

Por outro lado, verifica-se que a alínea d do inciso I, art. 121 do CTM, dispunha, in verbis, 

na época dos fatos geradores: 

“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do 

Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada 

pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)  

I - relativamente aos documentos fiscais:  

(...) 

d) emissão em desacordo com os requisitos regulamentares: multa no valor da 

Referência M1, por emissão e por espécie de infração; (Redação dada pela Lei 

nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente de 01/01/09 a 30/12/16)” 

 

No entanto, o CTM foi modificado pelas Leis nos 3.252/16 e 3.461/19, sendo que a 

penalidade pelo descumprimento da obrigação acessória em questão passou a figurar na 

alínea c do inciso I do art. 121 do CTM com a seguinte redação: 

 

4Art. 55.  A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, 
sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do 
solo das microempresas e das empresas de pequeno porte, deverá ser prioritariamente 
orientadora quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de 
risco compatível com esse procedimento.                   (Redação dada pela Lei Complementar nº 
155, de 2016)      

(...) 

§ 4o O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos, 
que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar. 

 

PROCNIT
Processo: 030/0015487/2021
Fls: 41



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030026330/2017 
Proc. ProcNit: 030015487/2021 

Data:             07/06/2022 

 

“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do 

Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada 

pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)  

I - relativamente aos documentos fiscais:  

(...) 

c) emissão em desacordo com os requisitos regulamentares: multa no valor da 

Referência M0 por documento fiscal; (Redação dada pela Lei nº 3.461, publicada 

em 31/12/19, vigente a partir de 30/03/20)” 

Desse modo, a referida penalidade sofreu redução com relação ao valor da referência a 

ser aplicada bem como deixou de ser calculada por espécie de infração passando a ser 

considerado o documento fiscal como um todo. 

No presente caso, considerando-se que a planilha anexada ao documento elenca 10 notas 

fiscais, verifica-se que o auto de infração teve seu cálculo baseado em espécies de infração 

(subitem equivocado e falta de retenção) (20 x Referência M1 de 2017 (R$ 147,27) = R$ 

2.945,40). 

Ressalta-se, que o Conselho já fixou o entendimento no sentido de que a indicação correta 

dos subitens da lista anexa ao CTM somente passou a ser exigível a partir de 01/06/2018, 

quando o Decreto no 12.938/18 passou a produzir efeitos, entretanto, neste caso houve 

também a falta de indicação da retenção do imposto.  

O lançamento tributário é regido pela legislação vigente à época do fato gerador, 

conforme art. 1445, caput do CTN, sendo o mesmo regramento aplicável às penalidades. 

No entanto, na hipótese de legislação superveniente aos fatos geradores, que imponha 

 

5  Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 

pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.    
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penalidade menos gravosa ao infrator, e tratando-se de ato não definitivamente julgado, 

aplica-se o que determina o art. 1066, inciso II, alínea c do mesmo diploma legal.  

A Lei nº 3.461/19, publicada em 31/12/19, acima mencionada, alterou o dispositivo 

relativo à autuação, criando penalidade inferior em caso de emissão de documento fiscal 

em desacordo com os requisitos regulamentares. Assim, deve ser promovida a alteração 

do valor lançado, corrigindo-o para a nova referência fixada pela legislação e 

considerando-se apenas os 10 documentos fiscais relacionados na autuação.  

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso Voluntário e 

seu PROVIMENTO PARCIAL com a redução da penalização, aplicando-se 10 x 

Referência M0. 

Niterói, 07 de junho de 2022. 

07/06/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 

6 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:  
(...) 
II - Tratando-se de ato não definitivamente julgado:  
(...) 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
prática. 

 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 07/06/2022 18:51

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 07/06/2022 18:51

PROCNIT
Processo: 030/0015487/2021
Fls: 43



  Nº do documento:  00037/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  07/06/2022 18:52:02

  Código de
Autenticação:  9F063532D549B229-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 07/06/2022.

 

Documento assinado em 07/06/2022 18:52:02 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  02743/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  09/06/2022 12:35:34

  Código de
Autenticação:  0C3E8F8E0A6219FC-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Luiz Claudio Oliveira Moreira para emitir relatório e voto nos autos,
observando os prazos regimentais.
Em, 08 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 09/06/2022 12:35:34 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA FISCAL -
Falta de indicação de retenção do imposto devido
em diversas Notas Fiscais de Serviço - Art. 11 do
Decreto 10767/2010 e art. 73, VI da Lei 2597/2008
e indicação dos subitens da lista de serviços não
correspondentes aos serviços efetivamente
prestados - Confissão relativa a infração -
Necessidade de redução da multa - prevalência
do art. 121, I, c CTM na forma do art. 106, II, c CTN
- RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E
PROVIDO PARCIALMENTE.

PROCESSO Nº 030/026330/2017 - ESPELHO Nº 030/0011587/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por EXATA
GERENCIAMENTO E TERCEIRIZADOS LTDA, inscrição municipal nº

121872-6, em face da decisão de primeira instância exarada às fls. 28

(espelho) que, prestigiando o parecer de fls. 22/27 (espelho), julgou

improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi autuado em 31/10/2017 (Auto de infração nº 53.424)

conforme documentos juntados a fls. 03/05 (espelho). A referida

autuação teve por fundamento a falta de indicação de retenção do

imposto devido em diversas Notas Fiscais de Serviço, estando,

portanto, segundo a fiscalização, em desacordo com os fundamentos

legais, em especial o art. 11 do Decreto 10767/2010 e art. 73, VI da Lei

2597/2008, além de ter sido indicado nas referidas notas subitem da

lista de serviços não correspondentes aos serviços efetivamente

prestados.

3. Em 17/11/2017 o contribuinte apresentou impugnação (fls. 09/10) com

o objetivo de anular o AI. O recorrente confessou que cometeu a

1
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infração administrativa, porém, alegou que não teria ocorrido prejuízo

ao fisco, já que o tomador do serviço teria recolhido o imposto.

4. Diante da decisão que manteve o Auto de Infração, em 13/03/2018

interpôs Recurso Voluntário (fls. 31/33), visando a reforma da decisão.

Os fundamentos do recurso foram os mesmos apresentados na

impugnação, pugnando pela conversão da multa em advertência.

5. O I. representante da fazenda apresentou parecer de fls. 38/43,

opinando pelo conhecimento e provimento parcial do recurso

voluntário.

É o relatório.

Passo a votar.

PRELIMINARES

O recurso voluntário atendeu o disposto nos ditames legais,

seja em relação à legitimidade, bem como, a seus aspectos formais.

Por tais motivos, entendo que encontram-se presentes os

requisitos exigidos pela legislação aplicável para conhecimento do mesmo.

NO MÉRITO

1. Em prestígio ao princípio da economia processual, peço vênia para

adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

2. Ab initio deve ser destacado que o recorrente confessou a infração, não

havendo, portanto, controvérsia a respeito do fato narrado no AI.

3. O que se impõe no presente Recurso é a análise do pedido de

anulação da multa aplicada pelo Fisco. Pede o recorrente que a mesma

seja convertida em advertência.

2
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4. O fundamento jurídico que apresenta para sustentar o referido pedido

seria a aplicação da norma prevista no art. art. 55, § 1º da LC nº

123/061.

5. Como bem observou o I. Fiscal que exarou o parecer em primeira

instância, o referido comando legal é claro e elenca o rol de

aplicabilidade a referida norma. Não estando previsto no referido rol,

por ser matéria tributária, a fiscalização não estaria obrigada a observar

o critério de dupla visita para lavratura do auto de infração.

6. Com relação ao pedido de conversão da multa em advertência, o

recorrente deixou de indicar qual dispositivo legal sustentaria sua tese.

Por outro lado, a fazenda foi diligente ao demonstrar quais seriam os

comandos legais infringidos.

7. Neste aspecto, renovo a vênia para adotar o relatório do I.

Representante em segunda instância, que indicou a legislação que

sustentou seu parecer, demonstrando que a aplicação da multa decorre

da legislação vigente à época dos fatos geradores, em especial os arts.

114 e 115 do CTN e art. 121, § 2º do CTM.

8. Com relação ao critério de aplicação da multa, forçoso é adequação do

mesmo, já que, conforme observou a Fazenda através de seu

representante, houve alteração legislativa que beneficiou o contribuinte,

alterando o disposto no art. 121, i, c do CTM2.

2 “Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do
Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada
pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)
I - relativamente aos documentos fiscais:
(...)
c) emissão em desacordo com os requisitos regulamentares: multa no valor da
Referência M0 por documento fiscal; (Redação dada pela Lei nº 3.461, publicada
em 31/12/19, vigente a partir de 30/03/20)”

1 Art. 55.  A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental,
de segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do solo das microempresas e das
empresas de pequeno porte, deverá ser prioritariamente orientadora quando a atividade ou situação,
por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.                   (Redação
dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)      Produção de efeito

§ 1o  Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for
constatada infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e
Previdência Social – CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço
à fiscalização.
(...)
§ 4o O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos, que se
dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar.

3
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9. Sendo assim, entendo que deva ser reduzida a penalidade com relação

ao valor da referência a ser aplicada, bem como, deva ser calculada

por espécie de infração, passando a ser considerado o documento

fiscal como um todo, seguindo na íntegra o parecer fazendário, com a

redução da penalização, aplicando-se 10 x a Referência M0, na forma

do art. 121, I, c do CTM.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de conhecer o Recurso
Voluntário, dando-lhe parcial provimento para que seja feita a redução
da penalização, aplicando-se 10 x a Referência M0.

Niterói, 11 de julho de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - PRESIDÊNCIA - OUTROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/026.330/2017 (ESPELHO 030/015.487/2021)                   DATA: - 13/07/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.354ª SESSÃO                            HORA: - 10:00                                              DATA 13/07/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Rodrigo Fulgoni Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )   NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 

CC, em 13 de julho de 2022  
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  Data da criação:  25/07/2022 13:26:40

  Código de
Autenticação:  D516A46F30B4B3DA-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - PRESIDÊNCIA - OUTROS

ATA DA 1.346º SESSÃO ORDINÁRIA                                  DATA: 13/07/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/026.330/2017 (Espelho 030/015.487/2021)
RECORRENTE: EXATA GERENCIAMENTO E TERCEIRIZADOS EIRELI 
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, foi pelo conhecimento e provimento parcial do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N° 2.999/2022: - "  AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA FISCAL - Falta de indicação de
retenção do imposto devido em diversas Notas Fiscais de Serviço - Art. 11 do Decreto 10767/2010 e
art. 73, VI da Lei 2597/2008 e indicação dos subitens da lista de serviços não correspondentes aos
serviços efetivamente prestados - Confissão relativa a infração - Necessidade de redução da multa -
prevalência do art. 121, I, c CTM na forma do art. 106, II, c CTN - RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE".

CC em 13 de julho de 2022 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/026.330/2017 (Espelho 

030/015.487/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o 
respectivo recurso voluntário foi conhecido e provido parcilamente. Segue cópia 

dos pareceres que fundamentaram a decisão. 
Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 

Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD) para que sejam tomadas as 
providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 

O pagamento ou parcelamento realizada na fase de Cobrança Administrativa é 
mais benéfica ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais célere 

e econômico, não conta com custas judiciais ou honorárioso advocatícios. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  
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  Nº do documento:  00005/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACÓRDÃO 2.999/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  26/07/2022 10:43:21

  Código de
Autenticação:  0C034B19BF6B7578-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - PRESIDÊNCIA - OUTROS

À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

 ACÓRDÃO N° 2.999/2022: - "  AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA FISCAL - Falta de indicação de
retenção do imposto devido em diversas Notas Fiscais de Serviço - Art. 11 do Decreto 10767/2010 e
art. 73, VI da Lei 2597/2008 e indicação dos subitens da lista de serviços não correspondentes aos
serviços efetivamente prestados - Confissão relativa a infração - Necessidade de redução da multa -
prevalência do art. 121, I, c CTM na forma do art. 106, II, c CTN - RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE".

CC em 13 de julho de 2022 
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  Nº do documento:  01000/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  19/08/2022 12:55:53

  Código de
Autenticação:  F805458E0205EDED-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

                 AO CC,

 

                O processo foi publicado em diário oficial no dia 19/08/2022.
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